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EMENTÁRIO DOS DIÁRIOS OFICIAIS DO ESTADO DO ACRE E DA UNIÃO  
COM AS INOVAÇÕES JURIDICAS E JURISPRUDÊNCIAIS 

VOLTADAS A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
 

Nº 17/2014                         Sexta-feira, 20 de junho de 2014 
 

DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DO ACRE  

NORMAS PUBLICADAS 
 
 
DOE Nº 11.323 de 09 de junho de 2014 
 
Decreto nº 7.734 de 06 de junho de 2014 – Regulamenta o Cadastro Ambiental Rural – 
CAR, no âmbito do Estado do Acre. 
 
DOE Nº 11.324 de 10 de junho de 2014 
 
Decreto nº 7.757 de 09 de junho de 2014 – Dispõe sobre a instituição de Comissão de 
Compilação das Leis do Estado do Acre. 
 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO – PGE 
 
Portaria nº 161 de 06 de junho de 2014 – Designa os Procuradores do Estado lotados 
na Procuradoria de Pessoal para atuar em processos judiciais versando sobre demandas 
de servidor público (efetivos, comissionados e temporários). 
 
DOE Nº 11.325 de 11 de junho de 2014 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO/AC 
 
Resolução CAPS nº 018 de 27 de março de 2014 – Altera a Política Anual de 
Investimentos dos Recursos do Fundo Previdenciário – FPREV e do Fundo Financeiro – 
FFIN do Município de Rio Branco do exercício de 2014, aprovada pela Resolução nº 015, 
de 19 de dezembro de 2013. 
 
DOE Nº 11.326 de 12 de junho de 2014 - NÃO HOUVE PUBLICAÇÃO DE INTERESSE 
DO SISTEMA DE CONTROLE. 
 
NO DOE Nº 11.327 de 13 de junho de 2014 e DOE Nº 11.328 de 16 de junho de 2014 – 
NÃO HOUVE PUBLICAÇÃO DE INTERESSE DO SISTEMA DE CONTROLE. 
 
DOE Nº 11.329 de 17 de junho de 2014 



   

CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO 
DEPARTAMENTO DE AÇÕES ESTRATÉGICAS DE CONTROLE 

DIVISÃO DE NORMAS, ORIENTAÇÃO E SUPORTE AO CONTROLE E  
DIVISÃO JURÍDICA 

 

Missão: Coordenar as atividades de controle interno, zelando pela qualidade e regularidade na 
aplicação dos recursos públicos, para satisfação do interesse social. 

Página 3 de 6 

 
SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO E ESPORTE – SEE 
 
Portaria nº 1.839 de 11 de junho de 2014 – Institui o Grupo de Trabalho Educação nas 
Medidas Socioeducativas, no âmbito da Secretaria de Estado de Educação e Esporte. 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TARAUACÁ/AC 
 
Lei nº 809 de 04 de junho de 2014 – Dispõe sobre concessão de diárias aos servidores 
dos órgãos da Administração Pública Direta do Município de Tarauacá e dá outras 
providências. 
 
DOE Nº 11.330 de 18 de junho de 2014 – NÃO HOUVE PUBLICAÇÃO DE INTERESSE 
DO SISTEMA DE CONTROLE. 
 
DOE Nº 11.331  de 20 de junho de 2014 
 
CÂMARA MUNICIPAL DE RIO BRANCO/AC 
 
Resolução da Mesa Diretora nº 2.760/2014 – Disciplina a fiscalização e o 
acompanhamento de contratos administrativos e dá outras disposições. 
 

DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO1 

DECISÕES DO TCU 

PESSOAL. DOU de 09.06.2014, S. 1, p. 126. Ementa: determinação ao TRE-MT para 
que, nos concursos internos de remoção, se escolher como critério de desempate "o 
maior tempo de efetivo exercício", considere apenas as ausências e afastamentos 
relacionados no art. 102 da Lei nº 8.112/1990, que inclui expressamente as hipóteses do 
art. 97 do mesmo diploma legal, deixando de considerar a licença para tratamento de 
saúde em pessoa da família como sendo de efetivo exercício (item 9.2.1, TC-
017.057/2009-2, Acórdão nº 1.482/2014-Plenário). 

PREGÃO ELETRÔNICO. DOU de 09.06.2014, S. 1, p. 128. Ementa: o TCU deu ciência 
ao Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Brasília (IFB) das seguintes 
impropriedades verificadas em edital e na execução de pregão eletrônico: a) um subitem 
do edital estipula limite ao número de vezes em que a planilha de preços e formação de 
custos poderá ser ajustada, estabelecendo restrição não prevista em norma (inc. I do § 1º 
do art. 3º da Lei nº 8.666/1993); b) concluída a fase de lances, foram convocadas, de 
imediato, as três empresas melhor classificadas a apresentação das planilhas de preços, 
quando o art. 25 do Decreto nº 5.450/2005 estipula que, encerrada a etapa de lances, o 
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar (itens 1.7.1 e 1.7.2, TC-
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004.906/2014-4, Acórdão nº 1.432/2014-Plenário). 

PASSAGENS. DOU de 09.06.2014, S. 1, p. 130. Ementa: determinação à Coordenação-
Geral de Material e Patrimônio do Ministério da Saúde para que: a) com base no art. 67 
da Lei nº 8.666/1993, inclua entre suas rotinas de controle, nos contratos para 
fornecimento de passagens aéreas firmados com as agências de viagens, a conferência 
dos valores pagos às agências com os valores constantes das faturas emitidas pelas 
companhias aéreas, seja por meio de cruzamento eletrônico de dados ou por conferência 
manual dos dados, na totalidade ou por meio de amostragem; b) nas licitações cujo objeto 
vise à contratação de serviços de agenciamento de passagens aéreas inclua no edital a 
exigência de apresentação, mês a mês pela agência contratada, das faturas emitidas 
pelas companhias aéreas referentes às passagens aéreas compradas pelo órgão, 
apresentação esta que deverá condicionar o pagamento da próxima fatura da agência 
(itens 1.6.1.2 e 1.6.1.4, TC-012.243/2014-0, Acórdão nº 1.442/2014-Plenário). 

FUNDAÇÃO DE APOIO. DOU de 09.06.2014, S. 1, p. 133. Ementa: determinação à 
UFPB para que somente promova repasses de recursos à Fundação José Américo (FJA), 
por meio de contratos ou convênios, desde que atendidas as condicionantes da Lei nº 
8.958/1994, especialmente aquelas introduzidas pela Lei nº 12.349/2010, sob pena de 
responsabilização dos respectivos gestores; além disso, o TCU cientificou os 
responsáveis da UFPB de que a inexistência, de fato, do Conselho Curador da Fundação 
José Américo e a ausência de análise das prestações de contas anuais da Fundação por 
parte do Consuni/UFPB descumprem o estabelecido nos arts. 7º, 13 e 16 do Estatuto da 
Fundação, devendo, portanto, tais medidas serem implementadas, sob pena de 
responsabilização por omissão (itens 9.5 e 9.6, TC-044.058/2012-8, Acórdão nº 
1.454/2014-Plenário). 

VEÍCULOS. DOU de 09.06.2014, S. 1, p. 133. Ementa: o TCU notificou a Universidade 
Federal Rural da Amazônia no sentido de que: a) os serviços respectivos à manutenção 
dos veículos a que se refere um termo de referência de pregão eletrônico, somente 
devem ser autorizados e pagos após a comprovação da vantagem do preço de cada 
intervenção, devidamente comprovada mediante pesquisa de no mínimo três empresas 
do ramo, em harmonia com os princípios da motivação e da economicidade; b) nos editais 
para a contratação de serviços congêneres, faça constar do instrumento convocatório 
cláusula expressa dispondo sobre a exigência inscrita na letra “a” (itens 9.3.1 e 9.3.2, TC-
000.405/2014-0, Acórdão nº 1.456/2014-Plenário). 

CONVÊNIOS. DOU de 20.06.2014, S. 1, p. 168. Ementa: determinação ao Ministério do 
Turismo (MTur) para que encaminhe ao TCU cronograma de trabalho e, ao final do prazo 
estipulado nesse cronograma, os resultados e providências adotadas pelo Ministério, 
visando promover a reanálise da prestação de contas de um convênio, observando as 
informações constantes no Relatório de Auditoria Especial/CGU nº 00190.020860/2011-
31, em especial quanto à capacidade técnica e operacional do convenente e da sua 
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contratada, bem como a existência de vínculos empregatícios e de parentesco entre 
esses, além da constatação da inexistência do endereço de empresa privada de 
consultoria e marketing (contratada) registrado no Sistema CNPJ da Receita Federal do 
Brasil (item 1.7.1.2, TC-028.009/2011-8, Acórdão nº 2.793/2014-1ª Câmara). 

TOMADA DE CONTAS ESPECIAL. DOU de 20.06.2014, S. 1, p. 199. Ementa: o TCU 
deu ciência à FUNASA de que a não conclusão, em prazo razoável, das medidas 
administrativas prévias com vistas à caracterização ou elisão de dano ao Erário e a 
imediata instauração de tomada de contas especial, conforme verificado no âmbito de 
dois termos de compromisso, afrontam o disposto nos arts. 3º e 4º da Instrução 
Normativa/TCU nº 71/2012, podendo sujeitar os responsáveis à aplicação das multas 
previstas no art. 58, “caput”, inc. II, e § 1º, da Lei nº 8.443/1992 (item 1.8.3, TC-
005.975/2011-5, Acórdão nº 2.949/2014-1ª Câmara). 

TCU. DOU de 20.06.2014, S. 1, p. 202. Ementa: o TCU deu ciência à ECT para que 
envide esforços no intuito de buscar a efetiva entrega das comunicações do TCU, uma 
vez que se constatou, no âmbito do processo TC-032.087/2012-8, indícios de não 
realização de entrega domiciliar de citação destinada a responsável em tomada de contas 
especial sob o fundamento de que se tratava de zona rural, o que, a princípio, não se 
confirmou nas consultas à base CPF, que fundamentaram a comunicação, uma vez que 
se tratava de endereço localizado na zona urbana do Município de Bom Jesus das 
Selvas-MA (item 9.6, TC-032.087/2012-8, Acórdão nº 2.960/2014-1ª Câmara). 

AUDITORIA e TCU. DOU de 20.06.2014, S. 1, ps. 205 e 206. Ementa: o TCU cientificou 
a Auditoria Interna do FNDE sobre a necessidade de manter o acompanhamento das 
ações em desenvolvimento, visando ao cumprimento da determinação de que tratam os 
itens 1.5 e 1.6 do Acórdão nº 5.862/2011-1ªC, em observância ao disposto no inciso IV do 
art. 74 da Constituição Federal [“Art. 74. Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário 
manterão, de forma integrada, sistema de controle interno com a finalidade de: (...) IV - 
apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional], com gestões com 
vistas à instauração, caso seja apurado débito após a conclusão das investigações em 
curso, da competente tomada de contas especial, nos termos do art. 8º da Lei nº 
8.443/1992 (item 9.3, TC-028.808/2011-8, Acórdão nº 2.971/2014-1ª Câmara). Parabéns 
ao TCU por inserir as Unidades de Auditoria Interna (UAI’s), com meridiana clareza, no 
Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal. Só falta agora, respeitosamente, 
ao Governo Federal igualmente fazê-lo, inclusive no que pertine à criação de uma única 
carreira típica de Estado (incluindo servidores da CGU e das UAI’s da Administração 
Indireta), sob mesmo regime jurídico, isonomia salarial e apartada da STN-MF: a 
CARREIRA DE AUDITORIA PÚBLICA (a exemplo do que fez a AGU com relação aos 
então Procuradores Autárquicos); sem embargos à necessária edição de Lei 
Complementar dispondo sobre a Lei Orgânica da CGU! Está passando da hora!!! 
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ATUALIZAÇÃO NORMATIVA: 

TCU. Resolução/TCU nº 259, de 07.05.2014 (republicada no DOU de 09.06.2014, S. 1, 
ps. 121 a 125, por ter saído originalmente com incorreção no DOU de 16.05.2014, S. 
1, p. 74) - estabelece procedimentos para constituição, organização e tramitação de 
processos e documentos relativos à área de controle externo. 

CONCURSO PÚBLICO. Lei nº 12.990, de 09.06.2014 (DOU de 10.06.2014, S. 1, p. 3) - 
reserva aos negros 20% (vinte por cento) das vagas oferecidas nos concursos públicos 
para provimento de cargos efetivos e empregos públicos no âmbito da administração 
pública federal, das autarquias, das fundações públicas, das empresas públicas e das 
sociedades de economia mista controladas pela União. 

CGU e PESSOAL. Portaria/SE-CGU nº 1.255, de 06.06.2014 (DOU de 10.06.2014, S. 1, 
p. 8) - aprova Norma de Execução nº 02/2014, para orientar as Unidades de Controle 
Interno desta Controladoria-Geral da União quanto às análises e emissão de parecer nos 
atos de aposentadoria e pensão sujeitos a registro pelo Tribunal de Contas da União. 

RELATÓRIO DE GESTÃO e TCU. Portaria/TCU nº 90, de 16.04.2014 (DOU de 
13.06.2014, S. 1, p. 91) - dispõe sobre orientações às unidades jurisdicionadas ao 
Tribunal de Contas da União quanto à elaboração de conteúdos dos relatórios de gestão 
referentes ao exercício de 2014, com base na Decisão Normativa/TCU nº 134/2013. 

PESSOAL e SAÚDE. Lei nº 12.994, de 17.06.2014 (DOU de 18.06.2014, S. 1, ps. 1 e 2) 
- altera a Lei nº 11.350, de 05.10.2006, para instituir piso salarial profissional nacional e 
diretrizes para o plano de carreira dos Agentes Comunitários de Saúde e dos Agentes de 
Combate às Endemias. 

PAC. Decreto nº 8.267, de 18.06.2014 (DOU de 20.06.2014, S. 1, p. 18) - discrimina 
ações do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), a serem executadas por meio 
de transferência obrigatória. 
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